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ISENÇÃO.. CONCESSÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAI

Pata a outorga da isenção, é necessário que se atenda aos requisitos
expressamente previstos em lei Ao determinai a literalidade na concessão de
isenção o legislador buscou vedar a utilização da interpretação extensiva
como fórum de exclusão do crédito tributário.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por 	 animidadc de votos, negar
provimento ao recurso, nos lermos do voto dó Relatc

Francisco Assis dc O ,k7cir Júnior - Presidente

Eduardo	 leu Varal] Rei itor

EDITADO EM: 1 r 201G

Participaram do presente .julgai cirro, os Conselheiros: Pedro Paulo Pereira
Barbosa, Edirai do Tadeu Fatah, slanaina Mesq ita Lourenço de Souza, Moisés Gracomelli
Nunes da Silva e Francisco Assis de Oliveira Unior (Presidente) Ausente, .justi Cicadamentc, a
Conselheira Rayana Alves de Oliveira França.



Relatório

(.1.ontia o contribuinte acima identificado, foi lavrada notificação de
lançamento do Imposto de R.eada Pessoa Física, fls. 03/05, originado de procedimento de
revisar) da Declaração de Ajuste decorrente da omissão de rendimentos (indevidamente
considerados como isento) no valor de R$ 15.379,10, cujo resultado apresentou imposto a
pagar de R$ 1.240,00, relativo ao ano-calendário 2005.

Cientificado do lançamento em 07/10/2008 (fis. 18/19), Wander ley Leopoldo
Pires Soares apresenta impugnação CM. 1 5/10/2008 (11s, 01/02) e documentos (11s. 07/11),
alegando, basicamente, que a diferença de rendimentos foi informada como rendimento isento
e não tributável, no campo de "parcela isenta de aposentadoria de servidor público com mais •
de 65 anos de idade", pois, apesar de preencher todas as exigências para se aposentar, preferiu
permanecer em atividade e, poi tanto, o fito de ter abdicado do direito de aposentar não
significa que abdicou de todos os direitos.

Á 3 Tui ma da DRI Rio de Janeiro II julgou integralmente procedente o
lançamento argunientimdo que para fizer .ins à isenção o contribuinte deve satisfizer,
cumulativamente, as condições estabelecidas em ler, Além da idade de 65 anos, a natureza do
rendimento auferido deve ser de provento proveniente de aposentadoria, pensão, transferência
para reserva remunerada ou refornia„

Ressalte que -o contribuinte não se insurgiu conna a omissão de rendimentos
do Unibanco Ali".; Vida e Previdência no valor de R.$ 247,10, devendo, portanto, tal matéria ser
considerada não impugnada. (Decreto n" 70.235/1972, art. 17)

Intimado da decisão de primeira instância, o autuado ingressa
tempestivamente com Recurso Voluntário, sustentando, essencialmente os flieSMOS argumentos
Posto em sua impugnação.

O relatório.
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Voto

Conselheiro Eduardo Tadeu Fatah, Relato!.

O tecutso é tempestivo e reune os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conheço

Segundo se colhe dos autos o recorrente classificou indevidamente
rendimento ti ibutável como rendimento isento e não tributável, 110 campo de "parcela isenta de
aposentadoria c4:' servidor público com mais- de 65 anos de idade", posto que, apesar de
possuir mais de 65 de idade, seu rendimento não constitui proventos de aposenladoáa, pensão,
transferência para reserva remunerada ou reforma, não se enquadrando, portanto, nas

•	 prescrições contidas no art. 39. XXXIV do Decreto n" 3000/1999 - RIR/1999, como se segue:

XXX/V- os tendimernos piovenientes dc  opo.seniadoria e 
pensão, transferência para a es erva remunerada ou relin ma,
pagos pela Previdência  Social da União, dos. Estados. do
L)Ls ti ito Federal e dos Municípios, pot qualquei pcs.sou jurídica
de direito páblico interno, ou por entidade de previdência
privada. rité o valor de novecentos ¡cais por mês, a partir do filés
em que o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade,
-selo pi eillizo da parcela isenta prc'vista na ia/ida deiiicidénc.i.ia
mensal do imposto (JÁ?) n2 7 71$, de 1988, ali 62, inciso n/; e
Lei n=.' 9 250, de 199.5, (ft 28), (ei ifei)

Ressalte-se que o art 2 0, inciso VI, da Lei	 10.451, de 10 de maio de 2002,
alterou esse valor mensal de R$ 900,00 para R$ 1 058,00.

Deixo aqui consignado que a interpretação da legislação tributária que
disponha sobre outorga de isenção deve ser literal, de acordo com o inciso II do art..111 da Lei
n" 5.172, de 25 de, outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

Ao determinai essa literalidade na concessão de isenção o legislador buscou
vedai a utilização da interpretação extensiva como forma. de exclusão do crédito tributário.

Por fim, o "Perguntas e Respostas - Pessoa Física 2006" editado pela Reeeiia
Federal do Brasil e disponível em seu sitio na Internet, em suas pergunta n" 253, deixa claro o
entendimento acima, de forma a espantar qualquer dúvida acerca da matéria:

253 .... O valor total recebido a título de pensão e de 100veinos
de aposeinadoria, reserva rCinlíneradll 011 iejOi ma, por
contribuinte maior de 65 anos é isento do imposto de renda?

Não Somente  cstão iSCIVOS a pen,SàO e 0,1 prOyenias
inatividade pagos pela PrevidC'ncia Social da União, dos
Es lados, do Distrito Pedcral e dos Municípios, por pessoa
itti larica de direito publico interno ou poi entidade de
ptevidéncia piivada, a partir do inès cio que o peasionista 00
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1/1(11/ Y() completai o5 (mos dê idadê, até. O valor (10 R$ 1 0)N,00
pot . mês., 1• 0111 pi (ju)zo da pareela i.senta prevista I/O tabula de
incidência mensal do imposto O valor cuvoientc a es. s'e limite
elji. stneilo à incidência do iinposto (10 renda na fOinc c na
declaração (Lei n'z' O 250, (le 1995, (uh 42, VI, e 8`, ,;. 1-'-', Lei, n2
/0451, de 2002, art 22, TUR/1909, 011 j 9, .XXX/V. IN SRF n2
15, de 2001, ai t 52. XIII) (2riPi)

Aut.- ao epoxsto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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